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Edição de Legislação 

 
Decreto nº 7.264, de 12 de agosto de 2010 – Dispõe sobre a 
antecipação do abono anual devido aos segurados e dependentes da 
Previdência Social, no ano de 2010. 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 
 

(retornar ao sumário) 
 

Aviso 
 

Comunicamos que foram criados os “links” – Pesquisa de 
Jurisprudência e Revista de Direito TJ-RJ, ambos no caminho 
Institucional/DGCON/DECCO/Serviços e Produtos.  
Fonte: site do PJERJ 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 
STF reconhece legitimidade do MP para questionar acordos que 
movem a guerra fiscal entre os estados 
 

O Plenário concluiu o julgamento do Recurso Extraordinário (RE 
576155) e reconheceu, por maioria de votos, a legitimidade do 
Ministério Público para questionar, por meio de ação civil pública, 
acordos firmados pelos estados com o objetivo de atrair empresas a 
se instalarem em seus territórios. Esses acordos são os instrumentos 
utilizados pelos estados pela chamada “guerra fiscal”. 
 
A matéria tem repercussão geral reconhecida e é tratada em cerca de 
700 ações semelhantes em tramitação na Justiça, em que o Ministério 
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Público questiona acordos que totalizam até R$ 8 bilhões em renúncia 
fiscal. As ações estavam sobrestadas, aguardando a análise do STF 
neste RE, e a decisão de hoje deve ser observada em todos esses 
processos. 
 

No caso específico do recurso julgado hoje, o Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios (MPDFT) ajuizou ação civil pública para 
questionar a validade de Termo de Acordo de Regime Especial 
(TARE) firmado entre o Governo do Distrito Federal e a empresa Brink 
Mobil Equipamentos Educacionais Ltda., prevendo um regime especial 
de recolhimento do ICMS devido pela empresa. O Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) julgou que o MPDFT não 
tinha competência para propor ações deste tipo. Na ação, o MP 
deixou claro que seu objetivo não era discutir a incidência, a 
legalidade ou a constitucionalidade de tributo, entrando em questões 
de interesse individual dos contribuintes. 
 

O pedido principal foi a anulação do acordo, concedido em 
desrespeito às normas constitucionais e complementares. Segundo o 
MPDFT, a concessão de benefício deve ser acompanhada de 
medidas compensatórias que possam resultar em aumento de 
arrecadação por outro meio. Prevaleceu o voto do ministro relator, 
Ricardo Lewandowski, que, reconhecendo a legitimidade do MP para 
propor tais ações, determinou o retorno dos autos ao TJDFT para que 
este decida sobre o eventual recolhimento da parte do tributo 
descontada por força do acordo. Acompanharam o relator os ministros 
Joaquim Barbosa, Ayres Britto, Ellen Gracie, Marco Aurélio, Celso de 
Mello e o presidente, Cezar Peluso. 
 
Voto-vista 
O julgamento foi retomado hoje com o voto-vista da ministra Ellen 
Gracie. Segundo ela, o artigo 129 da Constituição elenca as funções 
institucionais do Ministério Público, entre as quais a proteção do 
patrimônio público, que tem a ação civil pública como um de seus 
instrumentos processuais. “Não faria sentido que qualquer cidadão 
pudesse propor ação popular visando anular ato lesivo ao patrimônio 
público e que o Ministério Público, como defensor de toda a 
sociedade, não tivesse essa legitimidade para propor a mesma ação”, 
enfatizou a ministra em seu voto-vista. 
 

Ao acompanhar a divergência aberta pelo ministro Menezes Direito 
(falecido) e seguida pela ministra Cármen Lúcia e pelo ministro Eros 
Grau, o ministro Gilmar Mendes alertou para os efeitos da anulação do 
TARE. “Há menções nos autos, especialmente em argumentos e 
dados trazidos pelo Distrito Federal, de que o TARE está promovendo 
aumento de arrecadação do ICMS e gerando empregos diretos e 
indiretos. E a razão desse resultado parece ser muito simples: o 
regime especial de apuração de ICMS, na qualidade de incentivo 
fiscal, constitui um chamativo para as empresas que desejam se 
instalar no DF, movimentando a economia local e trazendo benefícios 
em cadeia para toda a população. Se isto for verdadeiro, chega a ser 
irônica a ação do Ministério Público”, disse o ministro Gilmar. 



 
Em seu voto, o ministro Marco Aurélio deixou claro que o STF não 
estava julgando o mérito da questão, apenas a legitimidade do 
Ministério Público para propor a ação. Ele disse que, no caso em 
questão, “contribuinte, estado e fisco estão de braços dados” e 
somente o MP poderia ter a iniciativa de recorrer ao Judiciário para 
reparar lesão à coisa pública. “Não vamos esperar que o cidadão 
comum o faça, por meio de uma ação popular ou com outra medida 
qualquer. Somente aquele que atua em defesa da sociedade poderia 
ter essa iniciativa. Não há como, na hipótese, deixar de reconhecer a 
legitimação do Ministério Público, sob pena de se cometer uma 
violência ao artigo 129, inciso III, da Constituição”, afirmou o ministro 
Marco Aurélio. 
 

O ministro Celso de Mello também acompanhou integralmente o voto 
do relator, reconhecendo a legitimidade do Ministério Público. Sua 
convicção quanto ao acerto do voto do ministro Lewandowski o levou 
a rever posicionamento anterior, que tinha expressado em questão 
semelhante há aproximadamente três anos. Da mesma forma o 
presidente do STF, ministro Cezar Peluso, acompanhou o relator, 
acrescentando que a legitimidade do MP nasce diretamente do artigo 
129, inciso III, da Constituição e não ofende a Lei nº 7.347/85 (art.1º, 
parágrafo único) que não admite ação civil pública para veicular 
pretensões que envolvam tributos. “O caso aqui não é de execução 
fiscal e, muito menos, de dano a contribuintes determinados. É um 
dano que diz respeito a uma renúncia fiscal inconstitucional, que não 
obedece ao padrão autorizado por lei e que não se limita ao Distrito 
Federal, se estendendo à dinâmica da economia nacional”, concluiu 
Peluso. 
 
Processo: RE. 576.155 

Na ação, o MP do Rio de Janeiro solicitou providências ao governo 
fluminense, por meio preferencialmente de realização de concurso 
público, em relação ao desvio de função e à falta de professores 
municipais. O juízo local concedeu tutela antecipada e fixou o prazo 
de 30 dias para a resolução do problema. Inconformado, o governo 

Leia mais...  
 
Governo do RJ recorre ao STF contra decisão que manda 
contratar professores em Rio das Ostras (RJ) 
 
Obrigado judicialmente a preencher o quadro de professores das 
escolas públicas municipais da cidade de Rio das Ostras (RJ), no 
prazo de um mês, o estado do Rio de Janeiro recorreu ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) para que seja isento do pagamento da multa 
diária fixada em R$ 10 mil. O pedido foi apresentado na Suspensão de 
Tutela Antecipada (STA) 463, em que o governo fluminense alega 
grave risco de lesão à economia pública. 
 
O juiz da 1ª Vara de Infância e Juventude da Comarca de Rio das 
Ostras acolheu uma ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público 
estadual. 
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estadual recorreu da decisão por meio de um agravo de instrumento, 
mas o recurso foi rejeitado pelo próprio juízo de 1º grau e depois pela 
1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. 
 
Ao recorrer ao STF o governo estadual alega que “a imposição de 
multa diária de tal magnitude viola claramente o princípio 
constitucional da razoabilidade e da proporcionalidade e impõe dano 
evidente ao erário, impedindo inclusive a alocação de recursos para o 
propósito que se espera: o aperfeiçoamento da prestação de ensino”. 
 

Argumenta ser “evidentemente inviável para o Poder Executivo 
promover concurso público para a contratação de professores num 
prazo de apenas 30 dias”, mesmo diante de uma multa diária de R$ 
10 mil. Sustenta que a decisão atacada afronta o artigo 167 da 
Constituição Federal ao criar despesas com a remuneração de novos 
professores, sem a previsão orçamentária correspondente. 
 
O governo estadual informa, ainda, na ação o efeito multiplicador da 
decisão judicial, uma vez que outros municípios fluminenses, como 
Queimados e São João do Meriti, recorreram ao STF pelas mesmas 
razões. Assim, o estado do Rio de Janeiro pede a concessão de 
Suspensão de Tutela Antecipada para se isentar da multa até que a 
ação civil pública que discute o mérito da questão seja julgada na 
justiça fluminense. No STF, o caso será analisado pelo ministro-
presidente, Cezar Peluso. 
 
Processo: STA. 463 
Lei mais...  
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Para serem válidos, testemunhos em PAD devem ter a veracidade 
garantida 
 

Os testemunhos em Processos Administrativos Disciplinares (PAD) 
devem atender ao compromisso da verdade para serem válidos como 
provas de acusação. Esse foi o fundamento do ministro Napoleão 
Maia Filho, ao relatar decisão da Terceira Seção que concedeu um 
mandado de segurança para servidor público contra ato do ministro de 
estado da Fazenda. 
 
O servidor José Gomes Meira teve sua aposentadoria cassada por 
portaria ministerial, em razão de acusação de conduta desidiosa, 
prevista no artigo 117, inciso XV, da Lei n. 8.112/1990. Foi instaurado 
um PAD e aplicada a pena de cassação da aposentadoria. Entretanto, 
o processo foi aberto por Mário Sérgio Araújo, que era investigado 
pela Controladoria-Geral da União por supostas irregularidades 
quando ocupou o cargo de gerente regional de administração do 
Ministério da Fazenda, na Paraíba. 
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No mandado impetrado no STJ, a defesa do réu alegou que os 
princípios da imparcialidade e da impessoalidade foram feridos, já que 
a autoridade que iniciou o PAD tinha interesse pessoal na questão, 
pois também estava sendo investigada. Afirmou, ainda, que o servidor 
não foi intimado para participar dos atos instrutórios do processo. Por 
fim, argumentou que as testemunhas não teriam prestado o 
compromisso de dizer a verdade, pois também estavam sob 
investigação. 
 

No seu voto, o ministro Napoleão Maia Filho apontou que a 
imparcialidade e a independência são determinantes na apuração de 
um processo, sendo inclusive previstas nas Leis n. 8.112/1990 e 
9.784/1999, que regulam o PAD. O magistrado destacou que o artigo 
18 da Lei n. 9.784/99 impede que servidores ou autoridades que 
tenham interesse na matéria ou que tenham algum litígio judicial ou 
administrativo com o interessado atuem no processo administrativo. 
Também ressaltou o artigo 19 da mesma lei, que obriga a autoridade 
ou servidor a informar se houver algum impedimento. 
 

O ministro disse, ainda, que uma das testemunhas estava sendo 
investigada pelas mesmas supostas irregularidades. Ele também 
destacou que as outras testemunhas não teriam prestado o 
compromisso de dizer a verdade. Com essa fundamentação, o 
ministro acatou o pedido, observando, entretanto, que outro PAD pode 
ser aberto, se necessário. 
 
Processo: MS. 14233 
Leia mais... 
 
Protesto indevido de título de crédito obriga empresa a indenizar 
outra 
 

A empresa SB Comércio Ltda., do Amazonas, terá de pagar 
indenização por dano moral, no valor de R$ 10 mil, à CAM – Serviços 
Auxiliares de Transportes Aéreos Ltda., por ter protestado títulos de 
crédito em nome da CAM sem que esta lhe fosse devedora, 
maculando-lhe a imagem e gerando prejuízos que dificultam a 
obtenção de crédito no meio comercial. A decisão é da Quarta Turma, 
que negou provimento ao recurso especial da SB Comércio. 
 

A CAM ajuizou ação com o objetivo de obter a declaração de nulidade 
de título de crédito, o cancelamento do protesto e a condenação da 
SB ao pagamento de danos morais. A sentença julgou procedentes os 
pedidos, condenando a SB ao pagamento de indenização no valor de 
R$ 10 mil. 
 

O Tribunal de Justiça do Amazonas (TJAM) manteve a sentença. “O 
protesto de títulos emitidos sem a existência do débito gera o direito à 
indenização por danos morais, sendo desnecessária a comprovação 
dos prejuízos suportados, pois são óbvios os efeitos nocivos da 
negativação perante o meio social e financeiro”, afirmou o tribunal. 
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Insatisfeita, a SB recorreu ao STJ, afirmando que não haveria prova 
do dano moral, pois não praticou qualquer ato danoso em relação à 
recorrida, e que não existiria sequer nexo de causalidade entre o 
suposto evento danoso e a suposta ação ou omissão dela. 
 

No recurso, ela pediu que, caso não fossem acolhidos os argumentos 
para afastar a indenização, pelo menos fosse reduzido o valor. “A 
condenação é de dez mil reais, valor este que mais se assemelha a 
um enriquecimento sem causa mediante a utilização do aparelho 
judiciário”, sustentou a defesa 
 

A Quarta Turma negou provimento ao recurso especial. O relator do 
caso, ministro Aldir Passarinho Junior, afastou inicialmente a alegação 
de falta de prova do dano. “O recurso especial é de fundamentação 
vinculada, de sorte que a questão há de vir fundamentada nos moldes 
exigidos pelo artigo 105, III, da Carta Magna, sem o que não pode ser 
conhecida, não bastando a mera manifestação de inconformismo”, 
observou. 
 

Em seguida, o ministro afirmou que a discussão sobre o nexo causal, 
a culpa ou o dano esbarra na Súmula n. 7 do STJ, que impede o 
reexame de provas. Lembrou, no entanto, que o Tribunal pode 
interferir no controle de legalidade do valor fixado a título de reparação 
do dano moral. “Todavia, somente se justifica a excepcional 
intervenção deste Superior Sodalício quando o montante afrontar os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, seja pela irrisão ou 
pela exorbitância”, ressaltou o ministro. 
 

Ao negar provimento ao recurso especial, ele afirmou que a quantia 
definida pelas instâncias ordinárias não se afasta de tais princípios. 
“Dessarte, não merece reparo o acórdão recorrido que não destoa de 
casos assemelhados já apreciados por esta Casa, a despeito das 
peculiaridades que cada um revela”, concluiu o ministro Aldir 
Passarinho Junior. 
 
Processo: REsp. 1195000 
Leia mais... 
 
Decisão que já transitou em julgado não aceita reclamação 
 

Se a decisão contestada já transitou em julgado, não cabe a 
proposição de reclamação. O entendimento é do ministro Humberto 
Martins, que em decisão monocrática indeferiu a concessão de liminar 
em uma reclamação ajuizada no Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
contra acórdão proferido pela Turma Recursal do Juizado Especial 
Cível de Curitiba (PR). 
 

A decisão da Turma Recursal negou fé pública a uma escritura de 
compra e venda de imóveis em que teria havido erro na cobrança de 
custas (para mais). Na petição ao STJ, os reclamantes alegam que o 
acórdão afronta a jurisprudência do Tribunal. O documento, no 
entanto, não explicita que pontos, exatamente, a decisão questionada 
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ignora ou em quais deles há violação de entendimentos consolidados 
nesta Corte. 
 
Ao analisar a questão, o ministro Humberto Martins afirmou que é 
preciso considerar o caráter peculiar do cabimento da reclamação, 
“para que ela não seja transformada numa nova modalidade 
processual, nos moldes de uma ação rescisória sui generis”. Segundo 
o magistrado, só cabe reclamação contra decisões judiciais quando o 
ato decisório questionado por ela ainda não tenha transitado em 
julgado. 
 

Humberto Martins baseou sua decisão em precedentes do STJ. O 
ministro citou, em especial, um entendimento da ministra Nancy 
Andrighi sobre a Resolução n. 12/2009 do STJ, que disciplinou o 
ajuizamento de reclamações para impugnação de decisões dos 
juizados especiais estaduais contrárias à jurisprudência consolidada 
no STJ. 
 
“A ideia que norteou a Resolução n. 12/2009 é a de, suspendendo os 
processos em trâmite perante os juizados estaduais, permitir que, 
após julgada a reclamação, as Turmas Recursais conformem suas 
decisões ao que ficar estabelecido no Tribunal Superior. Se a causa já 
foi julgada, a suspensão do processo não estará apta a cumprir esse 
objetivo”, transcreveu o magistrado. 
 

Ainda que a questão do trânsito em julgado não representasse 
obstáculo, Humberto Martins revelou que a concessão de medida 
liminar, no caso em análise, não seria possível. Isso porque a petição 
não atendeu aos requisitos de plausibilidade jurídica do pedido: o 
fumus boni juris (fumaça do bom direito) e o periculum in mora (perigo 
da demora). No primeiro caso, por não existir alegação acerca de qual 
seria a jurisprudência do STJ que estaria sendo ignorada ou lida de 
modo divergente. No segundo caso, porque os valores das 
transcrições já foram pagos e, portanto, não há possibilidade de maior 
prejuízo – tão somente a perseguição da reparação deles. 
 

Processo: RCL. 4276 
Leia mais... 
 
Notários não podem receber, simultaneamente, proventos do 
estado e emolumentos de cartório 
 
O titular de registro de imóveis empossado antes da Constituição de 
1988 não tem direito adquirido ao regime previdenciário estadual. A 
decisão é da Segunda Turma ao julgar o recurso de um oficial de 
registros públicos que pretendia receber, simultaneamente, proventos 
do estado do Rio Grande do Sul e emolumentos do cartório. A decisão 
é inédita. 
 

No caso, o oficial tomou posse como registrador em 1973. Desde 
então, vinha contribuindo para a previdência estadual por meio do 
Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul (IPERGS), 
tendo completado 15 anos de contribuição quando da promulgação da 
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Constituição, em 1988, e 30 anos quando da edição da Emenda 
Constitucional n. 20/1998, se contados os cinco anos de licença-
prêmio não gozados. 
 
O oficial recorreu de decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul (TJRS) que determinou a cessação do pagamento de suas 
vantagens e/ou vencimentos como titular do Cartório de Registro de 
Imóveis de São Luiz Gonzaga, importando na desvinculação do 
regime previdenciário próprio. Segundo a defesa, o oficial permaneceu 
vinculado à folha de pagamento do estado e à previdência estadual 
por mais de 34 anos, mês a mês. 
 
A Segunda Turma, por maioria, seguindo o entendimento do ministro 
Herman Benjamin, entendeu que não se pode permitir que notários e 
registradores recebam, simultaneamente, proventos do estado e 
emolumentos do cartório, tampouco tolerar que seja restabelecido o 
regime jurídico de contribuição especial anterior, como se servidor 
fosse, pois não há direito adquirido, inexiste previsão legal para a 
adoção de regime híbrido de previdência no caso e já existe 
entendimento neste sentido, proferido em controle concentrado de 
constitucionalidade sem qualquer modulação de efeitos. 
 

“Entendo que o caso trata de transposição indevida de regime jurídico 
anterior, vedada nos moldes do atual regime e confirmada por sólida 
jurisprudência, tanto desta Casa e da Suprema Corte, como do 
Conselho Nacional de Justiça, na sua missão de uniformização de 
jurisprudência administrativa”, afirmou o ministro. 
 

Segundo o ministro Benjamin, não há como permitir ao oficial que 
possa optar pelas benesses de um sistema e não queira se sujeitar às 
suas desvantagens, ainda mais pelo fato de que não preenchia as 
condições para aposentar-se com proventos integrais. Além disso, 
quando instado a fazer a opção pelo regime anterior – e, assim, 
aposentar-se com proventos proporcionais –, não o fez. 
 
Processo: RMS. 28650 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 

Serviço de Difusão – SEDIF 
Gestão do Conhecimento - DGCON 
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1 
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